
Ano XXI nº 2269 de 05 de fevereiro de 2016  
ÓRGÃO INFORMATIVO CRIADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 292 DE 18/04/1995 - DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

ZENGOLDÁBIL

TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 109/2014    
 
 

Considerando a Ata de Registro de Preços nº 109/2014, oriunda do 
processo administrativo 4284/2014, Pregão Presencial 109/2014 da
Secretaria De Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Habitação e
Trabalho, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E DIVERSOS 
MATERIAIS, para atender as necessidades do Programa CRAS (Centro de
Referência de Assistência Social); 

 
Considerando que a Secretaria Municipal de Obras e Serviços

Públicos, solicita Adesão a ARP em referência; 
 

     Considerando a autorização para Adesão da Secretaria De
Desenvolvimento Social, Direitos Humanos, Habitação e Trabalho e o
aceite da empresa: DISTRIBUIDORA DE CESTAS VASSOURAS LTDA ME. 

 
O Prefeito Municipal de Paty do Alferes, determina a Adesão de 

acordo com o Decreto nº 3776 de 02 de Julho de 2013 e seu Art. 17.   
 

Paty do Alferes, 04 de fevereiro de 2016.  
 
 

 
MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES 

PREFEITO MUNICIPAL 
RACHID ELMOR 

RESOLUÇÃO CGM  Nº 001/2016, de 05 de fevereiro de 2016 
 

 
ORIENTA EM FORMA DE MANUAL, AS RESTRIÇÕES 
E OBRIGAÇÕES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL 
NO ÚLTIMO ANO DE MANDATO. 

 
 
O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no  uso  de suas atribuições legais, 

 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.035, de 11 de dezembro de 2003, que Institui o 
Sistema de Controle Interno e Cria a Assessoria Especial de Controle Interno; 

 
       CONSIDERANDO  a Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal; 
 

CONSIDERANDO a Lei 9504/2007, que estabelece normas para as eleições; 
 

CONSIDERANDO a Resolução TSE nº 23.450/2015 que dispõe sobre o Calendário 
Eleitoral para as Eleições de 2016; 
 
CONSIDERANDO a Deliberação nº 248/2008 TCE/RJ, que dispõe sobre o módulo 
Término de Mandato no SIGFIS; 

 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º  – Orientar através do MANUAL de Procedimentos quanto as Restrições e 
Obrigações do Poder Público Municipal no Último Ano de Mandato, a condução dos 
trabalhos referente ao exercício de 2016, de acordo com o Anexo Único desta Resolução.  
 
Parágrafo Único: O Manual tem por finalidade orientar os diversos setores na condução de 
seus trabalhos durante o último ano de mandato, não dispensando a consulta permanente à 
legislação vigente. 
 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Paty do Alferes, 05 de fevereiro de 2016. 
 
 
 

JÚLIO CEZAR DUARTE DE CARVALHO 
Controlador Geral do Município 

Resolução 001/2016 - CGM 
 
 

Anexo único 

 
MANUAL 

 
RESTRIÇÕES E 

OBRIGAÇÕES DO PODER 
PÚBLICO MUNICIPAL NO 

ÚLTIMO ANO DE 
MANDATO 

ASSESSORIA ESPECIAL DE CONTROLE INTERNO 
 

Júlio Cezar Duarte de Carvalho 
Marcos José Deister Machado 

Rebeca Pires Tartarini 
Lorena Doro Camargo de Moraes 

Cátia Maria Consentino 
 
 
 
 

Telefone:   (24)2485-1234   -   ramal 2107 
 

e-mail:  controleinterno@patydoalferes.rj.gov.br 
 
 
 
 
 

MANUAL 
 

Restrições e Obrigações do Poder Público no ultimo ano de mandato, de 
acordo com a legislação vigente, Lei 9.504/97, Resolução TSE nº 
23.450, de 10.11.2015, Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal e Deliberação nº 248/2008 TCE/RJ 
 
 
 
 

JANEIRO DE 2016 
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MELLO-JOSÉ RICARDO MARQUES FERNANDES-
Procurador Jurídico: ALAN BARROS DA SILVEIRA SOUZA-
Diretora Administrativa: LUCIMAR PECORARO-Diretora 
Financeira: SILVANA DE OLIVEIRA VIANA-Secretária Geral: 
VIVIANE CESÁRIO MONTEIRO-Assessoria de Controle 
Interno: SILVIA  APARECIDA FRAGA FAGUNDES 

RACHID ELMÔR

JOSÉ CARLOS DE CARVALHO 

AMINE ELMOR- PEDRO AVELINO 
D’OLIVEIRA RODRIGUES

AMINE ELMOR
JAQUELINE DA SILVA LUSTOSA

ROMULO 
ROSA DE CARVALHO 

JAQUELINE DA SILVA LUSTOSA

PEDRO PAULO TORRES DE ANDRADE

 

JORGE DE SOUZA CEZARIO LIMA 
DENILSON DA COSTA NOGUEIRA
MARCELO BASBUS MOURÃO

APRESENTAÇÃO 
 
 
 
 A Controladoria cumprindo sua missão constitucional, e as determinações da 
Lei Municipal nº 1.035/2003, dentre elas a de atuar de maneira preventiva, elaborou 
o MANUAL – Restrições e Obrigações do Poder Público Municipal no Último 
Ano de Mandato, visando orientar sobre as restrições e obrigações previstas em Lei 
para o último ano do mandato, buscando assim a integração entre os diversos 
setores para que o trabalho possa fluir de maneira correta, observando a legislação, 
evitando atividades que venham de encontro as restrições previstas. 
 
 Sendo o último ano de mandato, requer redobrada atenção e cuidados com a 
autorização de despesas e outros atos administrativos, tendo em vista que além da 
Lei Eleitoral - Lei nº 9504/1997, Resolução TSE nº 23.450, de 10.11.2015, da Lei 
Complementar nº 101/200, Lei de Responsabilidade Fiscal, temos também a 
fiscalização exercida pelo Tribunal de Contas através da Deliberação nº 248/2008. 
 
 A Deliberação nº 248/2008, dispõe sobre o módulo “Término de Mandato” no 
SIGFIS, e disciplina os procedimentos (registro e envio), por intermédio de meio 
eletrônico (SICODI) das informações referentes aos atos e fatos praticados em final 
de mandato de agentes públicos, visando aprimorar os métodos de trabalho e 
procurando conferir maior eficácia e eficiência à fiscalização do Tribunal de Contas. 
 
 Assim procuramos sintetizar através deste Manual, as vedações e as 
obrigações impostas aos agentes públicos no último ano de mandato, porém 
alertamos para a consulta permanente a legislação, especialmente a citada no 
presente Manual. 
 

 
 
 
 
 
 
 

Júlio Cezar Duarte de Carvalho 
Controladoria Geral do Município 
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SECRETARIA DE ORDEM PÚBLICA 
 

 

PORTARIA Nº 004/2016 - SOP 

    

  O Diretor da Divisão de Obras do MUNICIPIO DE PATY DO ALFERES, RJ. - 

AUTORIDADE DE TRÂNSITO DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais, 

conferido pelo Art. 3º da PORTARIA Nº 326/2.015-G. P., D.O. Nº 2.192 de 05 de 

outubro de 2.015. 

   CONSIDERANDO o disposto no Art. 24 da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997 - 

Códigos de Trânsito Brasileiro (CTB); 

    CONSIDERANDO a necessidade de promover mudanças no trânsito do Centro do 1º 

Distrito do Município de Paty do Alferes, com vistas ao Evento “BLOCO 

CARNAVELESCO AÍ QUE ODIO -  2.016” que se encontrará concentrado na Quadra 

Poliesportiva de Paty do Alferes se estendo ao leito da via, Rua: Caio Figueira, no dia 06  

de fevereiro de 2.016 a partir das 09:00 horas; 

    CONSIDERANDO a necessidade de promover a segurança e informações das 

mudanças no Sistema de Trânsito, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Fica estabelecido que a Rua Caio Figueira (trecho da Rua Lino Bernardes até a 

Praça Velho do Avelar) fica fechado para o trânsito de veículos no dia 06 de fevereiro 

das 09horas00min., até o termino do Evento, ficando a critério da avaliação do 

Comando da Guarda Municipal, qualquer alteração do transito de veículos no período 

deste dia 06 de fevereiro do corrente ano.  

Art. 2º - Fica estabelecido que a Rua Deputado Bernardes Neto (trecho da Rua Lino 

Bernardes até a Rua: Francisco Alcântara Gomes) operará com sentido inverso de 

direção, à partir das 21h00min. 

Parágrafo Único – Sempre a critério da avaliação do Comando da GMPA e seus 

agentes, qualquer alteração neste dispositivo. 

Art. 3º - Fica estabelecido que no período da concentração do referido Bloco e seus 

deslocamentos, os agentes de trânsito, visando a fluidez deverão desviar o trânsito 

temporariamente, inclusive fazendo inversões de mão de direção temporariamente, 

para melhor atender a fluidez do trânsito.  

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Paty do Alferes, 05 de fevereiro de 2016. 

 

Jorge de S. Cezário Lima 
Aut.de Trânsito 

Mat. 998/02 


